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 Aviso (extrato) n.º 3312/2014
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, se torna público que, por des-
pacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
foi renovada a comissão de serviço do licenciado José Moreira Ferreira 
Souto, no cargo de Chefe da Divisão de Gestão da Dívida Executiva, 
da Direção de Finanças do Porto, ao abrigo do disposto no artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

26 de fevereiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

207654196 

 Aviso n.º 3313/2014
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, se torna público que, por des-
pacho do Senhor Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
foi renovada a comissão de serviço do licenciado José Alberto Linhas 
Roxas Pestana, no cargo de Chefe da Divisão de Justiça Tributária, da 
Direção de Finanças de Setúbal, ao abrigo do disposto no artigo 23.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

26 de fevereiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

207652268 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Armamento 
e Infraestruturas de Defesa

Despacho n.º 3565/2014

A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 
da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento ao contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo da competência 
delegada nos termos da alínea k) do n.º 1 do Despacho n.º 6864/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de abril, que Portugal 
ratifique o STANAG 2484 ARTY (EDITION 2) — NATO Indirect Fire 
Systems Tactical Doctrine — AArtyP -S(A), com implementação na 
Marinha e no Exército.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

5 de fevereiro de 2014. — O Diretor -Geral, Manuel de Matos Gravilha 
Chambel, major -general.

207650226 

 Despacho n.º 3566/2014
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento ao contributo trazido pela Normalização ao desempenho 
das Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, desig-
nadamente no contexto da sua integração em forças multinacionais, 
e tendo presentes os compromissos a que o país se encontra vincu-
lado em matéria de Normalização no quadro da OTAN, determino, ao 

 Despacho n.º 3567/2014
A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento ao contributo trazido pela Normalização ao desempenho 
das Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, desig-
nadamente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e 
tendo presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado 
em matéria de Normalização no quadro da OTAN, determino, ao 
abrigo da competência delegada nos termos da alínea k) do n.º 1 
do Despacho n.º 6864/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 19 de abril, que Portugal ratifique o STANAG 1465 
(Edition 3) — Tactics, Techniques and Procedures for Amphibious 
Operations, com implementação na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

5 de fevereiro de 2014. — O Diretor -Geral, Manuel de Matos Gravilha 
Chambel, major -general.

207650201 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3314/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d ) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se pública 
a lista nominativa de trabalhadores do IASFA, I. P., que cessaram o 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
em 31 de dezembro de 2013, ao abrigo do Programa de Rescisões 
por Mútuo Acordo, regulamentado pela Portaria n.º 221 -A/2013, 
de 8 de julho: 

Nome Categoria

Ana Cristina Pereira Carvalhal Carmo Carrilho Assistente técnica.
Isabel Maria Diegues Lúcio . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Júlia Maria de Brito Faróia  . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional.
Maria Carolina dos Santos Borda D’Água . . . Assistente operacional.
Maria da Luz Cunha Nunes Pinheiro. . . . . . Assistente operacional.
Maria João Duarte Carvalho Subtil  . . . . . . . Assistente operacional.

 26 de fevereiro de 2014. — O Chefe do Gabinete de Recursos 
Humanos, Fernando Caetano.

207652632 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Portaria n.º 182/2014

Artigo único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o MGen NIM 
14207768, Edorindo dos Santos Ferreira, transite para a situação de 

Tributária, da Direção de Finanças da Guarda, ao abrigo do disposto 
no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

26 de fevereiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

207652681 

abrigo da competência delegada nos termos da alínea k) do n.º 1 do 
Despacho n.º 6864/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 19 de abril, que Portugal ratifique o STANAG 1104 AWNIS (Edi-
tion 12) — Allied Worldwide Navigation Information System, com 
implementação na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

5 de fevereiro de 2014. — O Diretor -Geral, Manuel de Matos Gravilha 
Chambel, major -general.

207650178 
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 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 3568/2014

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado passe à situação de reforma, nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/03, de 30 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 166/05, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias salvaguardadas pelo artigo 3.º 
do último diploma e a norma interpretativa estatuída no artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 239/06, de 22 de dezembro:

Quadro de Sargentos MMA
SAJ MMA Q -e 066594 -A Manuel Nunes Banha — BA6.

2 — Conta esta situação desde 12 de fevereiro de 2014.
3 — Transita para o ARQC desde a mesma data.
24 de fevereiro de 2014. — Por subdelegação do Comandante de Pes-

soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207652698 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 3569/2014
Por despacho de 20 de fevereiro de 2014, de Sua Ex.ª o Diretor 

Nacional -Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por 
terem cessado os fundamentos de suspensão da eficácia, é nomeado, 
ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei n.º 7/90, de 20 de 
fevereiro, na categoria de Agente Principal, por concurso de avaliação 
curricular n.º 2/2012, o Agente M/148744 — Paulo Jorge Costa Teodoro 
Timóteo, do Comando Distrital de Setúbal, ocupando o seu lugar n.º 365, 
na lista de classificação final do concurso.

21 de fevereiro de 2014. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

207650891 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 3570/2014

Lista n.º 123/13
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 

20 de fevereiro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Di-
reitos e Deveres e de Direitos Políticos previsto no Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República 
Federativa do Brasil, e nos termos dos artigos 15 e 17 da Resolução da 
Assembleia da República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, conjugado 

Nome
Data
de

nascimento

Delmario Lopes de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -07 -1960
Vanessa Pereira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 -11 -1986

 26 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha, inspetora.

207652876 

reforma, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 159.º do EMFAR, 
conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, e Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, devendo ser considerado nesta situa-
ção, desde 31 de dezembro de 2013.

31 de janeiro de 2014. — Por subdelegação do Diretor de Adminis-
tração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Vice -Chefe do 
Estado -Maior do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, coronel de infantaria.

207652754 

com os artigos 2.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, 
aos cidadãos brasileiros: 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Despacho n.º 3571/2014

Regulamentação dos requisitos formais dos requerimentos 
e dos documentos de instrução 

dos pedidos de concessão de direitos de propriedade industrial

Nos termos do disposto no Código da Propriedade Industrial, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 36/2003, de 5 de março, nomeadamente dos 
artigos 61.º, 62.º, 62.º-A, 115.º, 124.º, 125.º, 160.º, 184.º, 185.º, 233.º, 
234.º, 247.º, 274.º, 275.º, 304.º-D, 304.º-E e 307.º, os documentos a 
apresentar juntamente com os requerimentos dos pedidos de concessão 
de direitos de propriedade industrial devem obedecer aos seguintes 
requisitos:

1 — Dos requerimentos a apresentar no Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (INPI):

a) Os requerimentos podem ser apresentados através dos serviços 
online do INPI, em suporte papel ou em suporte eletrónico que per-
mita a sua fiel reprodução em papel. É obrigatória a apresentação 
dos formulários que se encontram disponíveis na página eletrónica 
deste Instituto, devidamente datilografados e impressos, sempre que 
o requerimento não seja apresentado através dos serviços online 
do INPI;

b) Quando os requerimentos sejam apresentados através dos servi-
ços online do INPI, os documentos cuja apresentação é obrigatória, 
nomeadamente os que contenham imagens, devem ser enviados 
em formato joint photographic expert group (JPG ou JPEG), no 
formato tagged image file format (TIF ou TIFF), com o mínimo de 
150 pontos por polegada, ou em portable document format (PDF) 
para dimensões A4;

c) Quando os requerimentos sejam apresentados através dos serviços 
online do INPI, as figuras para publicação devem ser enviadas através 
das ferramentas disponibilizadas no portal do INPI, em formato joint 
photographic expert group (JPG ou JPEG);

d) A apresentação de documentos autenticados através dos serviços 
online do INPI apenas pode ser feita com recurso à assinatura digital 
desses documentos, que devem ser apresentados em portable document 
format (PDF);

2 — Dos outros documentos das patentes de invenção, dos modelos 
de utilidade e das topografias de produtos semicondutores:

2.1 — As reivindicações, que definem o objeto da proteção requerida, 
devem:

a) Ser corretamente redigidas em língua portuguesa;
b) Ser apresentadas em papel forte, opaco, branco, formato A4, de 

boa qualidade, a menos que sejam apresentadas através dos serviços 
online do INPI ou em suporte eletrónico, casos em que devem obedecer 
ao disposto na alínea b) do n.º 1;

c) Ser datilografadas ou impressas de um só lado da folha, utilizando 
o tipo de letra Courier, tamanho 12, a negro, podendo ser desenhados, se 
necessário, os símbolos, os caracteres gráficos e as fórmulas químicas 
e matemáticas;

d) Ser dispostas no sentido vertical e respeitar as seguintes margens:
Margem superior de 2 cm a 4 cm;
Margem esquerda de 2,5 cm a 4 cm;
Margem direita de 2 cm a 3 cm;
Margem inferior de 2 m a3 cm;




